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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Educação Física, formulado nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000 alterada pela Deliberação CEE nº 99/2010 (fls. 02), endereçado a este Conselho por ofício encaminhado pela Magnífica Reitora da Universidade de Taubaté. 

Foram indicados pelo Conselho para a emissão de Parecer Técnico os Especialistas Professores Doutores Marcos Garcia Neira e Silvana Maria Blascovi de Assis, conforme Portaria CEE/GP nº 28, de 04/02/2010 (fls. 178), que produziram Relatório circunstanciado anexado aos autos (fls. 180 a 193).
1.2 APRECIAÇÃO

Segundo relato de fls.46, a Escola de Educação Física de Taubaté foi criada no ano de 1971, pela Sociedade Taubateana de Ensino e reconhecida pela lei Federal nº 76.484, de 20/10/1975, tendo sido incorporada à Universidade de Taubaté em 1976. A unidade ofereceu, desde logo, o Curso de Licenciatura em Educação Física, cuja renovação do reconhecimento foi aprovada pelo Parecer CEE nº 331/02 e respectiva Portaria CEE/GP 363/02. A última renovação do reconhecimento se deu pelo Parecer CEE nº CEE 272/07 e Portaria CEE/GP nº 305/07, por um período de cinco anos.
Informa a Instituição a necessidade de criação do Bacharelado em Educação Física, cuja principal motivação decorre da necessidade de formar profissionais graduados em Educação Física, na região de Taubaté.

Os objetivos gerais do Curso de Bacharelado em Educação Física do campus de Taubaté foram apresentados às fls. 69 e seguintes, indicando-se, ainda, o perfil desejado para o egresso do referido curso.
O Curso é oferecido no período matutino (das 07h30 às 12h40), com 90 vagas anuais, e no período noturno (das 19h às 22h55), com 140 vagas. A partir de 2011, o curso noturno será oferecido das 18h30 às 22h50, adequando-se a carga horária do referido curso àquela oferecida para o curso diurno.
A estrutura curricular do Curso de Bacharelado em Educação Física, com 3.936 horas/aula, encontra-se descrita de fls. 72 a 74.

O Curso é integralizado em um mínimo de quatro anos e máximo de sete anos e, segundo informação de fls. 06, a duração da hora/aula no período matutino é de 50 minutos e no período noturno de 45 minutos que, como referido, será uniformizado a partir de 2011.
Tal alteração decorreu da verificação, pelos Especialistas indicados, de que a carga horária do curso noturno não atendia a determinação da Resolução CNE/CES nº 4, de 04/04/2009, que dispõe sobre a carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos Cursos de Graduação da área da Saúde, bacharelados, na modalidade presencial, estabelecendo carga horária mínima de 3.200 horas para o Bacharelado em Educação Física. Recordou-se, ainda, que a Resolução nº 3, de 02/07/2007, dispõe sobre os procedimentos a serem adotados quanto ao conceito de hora/aula.
Aplicando-se tais disposições normativas tem-se que a carga horária de 3.939 horas-aula de 50 minutos, para o período diurno, corresponde a 3.280 horas, atendendo, portanto, à legislação aplicável.
No entanto, as 3.936 horas-aula de 45 minutos não atingem o estipulado na Resolução, pois totalizam 2.952 horas relativas ao curso noturno, apresentando defasagem de 248 horas. A Comissão de Especialistas recomendou, quanto a este aspecto, a revisão da carga horária pela Instituição, no sentido de uniformizar a hora-aula dos períodos diurno e noturno (fls. 182, in fine). À vista do quanto exposto, tal padronização só se pode dar em favor da hora-aula de 50 minutos. Com tal alteração se compromete a interessada, em manifestação de fls. 216-217, provocada por manifestação anterior desta relatoria.
Relativamente às turmas em andamento, a interessada salienta que as atividades acadêmico-científico-culturais (200 horas); o Estágio Supervisionado (200 horas); e o Trabalho de Conclusão de Curso (102 horas) são cumpridos fora do horário de aula e tomam como referência a hora-relógio. Além disso, esclarece que 68 das aulas do curso noturno, ministradas aos sábados, são em hora-aula de 50 minutos.

Com tais esclarecimentos, verifica-se que as turmas já em andamento no período noturno atendem à carga horária mínima fixada na legislação aplicável. Tal fato, todavia, não exclui a recomendação de padronização de carga horária entre os cursos diurno e noturno.
O corpo docente do Curso de Educação Física, seu regime de trabalho, titulação, disciplinas e carga horária, constam das informações de fls. 49 a 55. Como relatado pela Comissão de Especialistas, há defasagem no número de doutores, mas tal fato foi suplantado na análise por eles empreendida (mormente na visita in loco) à vista de uma sólida política de incentivo à titulação de docentes praticada pela Universidade.
Constam dos autos, ainda, informações relacionadas à infraestrutura de salas, laboratórios e bibliotecas, fatores estes avaliados positivamente pela Comissão de Especialistas.
Das Considerações dos Especialistas
A Comissão de Especialistas, designada para o Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Educação Física, produziu o Relatório circunstanciado, constante dos autos de fls. 180 a 193, cujo Parecer final é o seguinte:
Parecer final

“A análise da documentação constante do processo CEE nº 751/2009 encaminhado pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo, bem como das informações obtidas durante a visita, tendo em vista o pedido de Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Educação Física da Universidade de Taubaté, permite afirmar que, salvo os poucos aspectos sinalizados (itens 1.3 e 1.5)”, “as condições ofertadas pela instituição e o trabalho realizado pelo Departamento de Educação Física, desde a abertura do curso até o presente momento, são plenamente satisfatórios.

...
Pelo exposto, esta Comissão de Especialistas recomenda que o Curso de Bacharelado em Educação Física da Universidade de Taubaté seja devidamente reconhecido pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo”.
Tendo em vista as recomendações da Comissão de Especialistas, esta Relatora entende que o Curso de Bacharelado em Educação Física, da Universidade de Taubaté, seja reconhecido pelo prazo de 2 anos, considerando a necessidade da IES atender as recomendações do processo.
2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Educação Física, da Universidade de Taubaté, pelo prazo de dois anos.
O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

 São Paulo, 29 de novembro de 2010.

a) Cons. Maria Elisa Ehrhardt Carbonari
                            Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 01 de dezembro de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
                       Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de dezembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

Presidente
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